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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : FABIOLA VALADARES DE AMORIM 
ADVOGADOS : ROSANA CHIAVASSA - SP079117

SILVANA CHIAVASSA - SP097755
CAIQUE DAMIÃO DA SILVA - SP426003

AGRAVADO : CENTRAL NACIONAL UNIMED - COOPERATIVA CENTRAL 
ADVOGADOS : LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690

LUIZ FELIPE CONDE - SP310799

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  PLANO  DE  SAÚDE.  PEDIDO
GENÉRICO.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO  DA  MATÉRIA
VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA  211/STJ. AUSÊNCIA
DE  INTERESSE  DE  AGIR.  AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO  ANTES  DO
DECURSO  DO  PRAZO  REGULAMENTAR  PARA
AUTORIZAÇÃO. CUSTEIO FUTURO DE EXAMES PET/CT. ACÓRDÃO
EM  CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  SÚMULA
83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. O conteúdo normativo do art. 324, § 1º, II, do CPC não foi apreciado pela
Corte  de  origem,  que  decidiu  a  controvérsia  sob  a  ótica  da  ausência  de
interesse de agir;  a  mera oposição de embargos de declaração não supre o
prequestionamento.   
2. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte
Superior, no sentido de que as condições da ação, incluindo o interesse de agir,
devem ser aferidas no momento da propositura da demanda, não se admitindo
o ajuizamento fundado em evento futuro e incerto (eventual negativa ou mora
futura da operadora). Incidência da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno desprovido.    

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Documento eletrônico VDA59735202 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 09/09/2026 17:04:15
Publicação no DJEN/CNJ de 11/09/2026. Código de Controle do Documento: 00a87966-b5d3-403f-97c8-caf7411d8bce



Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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Corte  de  origem,  que  decidiu  a  controvérsia  sob  a  ótica  da  ausência  de
interesse de agir;  a  mera oposição de embargos de declaração não supre o
prequestionamento.   
2. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte
Superior, no sentido de que as condições da ação, incluindo o interesse de agir,
devem ser aferidas no momento da propositura da demanda, não se admitindo
o ajuizamento fundado em evento futuro e incerto (eventual negativa ou mora
futura da operadora). Incidência da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno desprovido.    

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FABIOLA VALADARES DE AMORIM

contra a decisão desta Relatoria, de fls. 442/445, que conheceu do agravo para negar provimento

ao recurso especial.

Em suas razões recursais, sustenta que houve prequestionamento explícito da matéria

relativa  à  possibilidade  de  pedido  genérico  e  que  houve  indevida  aplicação  da  vedação  ao

reexame de provas, porquanto a controvérsia trata de questão estritamente de direito, ligada à
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qualificação jurídica dos fatos e ao controle da motivação do acórdão recorrido, não exigindo

reexame probatório.

Intimada, a parte agravada apresentou manifestação pleiteando a rejeição do agravo

interno (e-STJ, fls. 475/479).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Conforme constou na decisão agravada, no que diz respeito ao art. 324, § 1º, II, do

Código de Processo Civil, verifica-se que o conteúdo normativo do dispositivo não foi apreciado

pelo Tribunal a quo, ainda que a parte ora recorrente tenha oposto embargos de declaração a fim

de sanar eventual irregularidade.

De fato, a Corte de origem não analisou a questão sob o enfoque da possibilidade de

formulação de pedido genérico, mas sim da ausência de interesse de agir, como se verá a seguir.

Ressalte-se  que  esta  eg.  Corte  de  Justiça  consagra  orientação  no  sentido  da

necessidade de prequestionamento dos temas ventilados no recurso especial, não sendo suficiente

a simples invocação da matéria na petição de embargos de declaração. 

Caberia à recorrente, na hipótese, alegar violação ao art. 1.022 do Código de Processo

Civil, providência, todavia, da qual não se desincumbiu. 

Dessa  forma,  à  falta  do  indispensável  prequestionamento,  incide,  na  espécie,  a

Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MORAIS E MATERIAIS POR ERRO MÉDICO COM PEDIDO DE
TUTELA  ANTECIPADA.  LEGITIMIDADE  PASSIVA.  RECONHECIMENTO
EM SEDE DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRECLUSÃO. FUNDAMENTO
NÃO  IMPUGNADO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  283/STF.  OFENSA  AOS
ARTS.  480,  CAPUT,  E  §  1º,  DO  CPC/2015.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE AFRONTA
AO ART. 1.022 DO CPC/2015 EM RELAÇÃO À MATÉRIA. INEXISTÊNCIA.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  211/STJ.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DOS
SERVIÇOS DEVIDAMENTE COMPROVADA NOS AUTOS. MODIFICAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.  DANOS  MORAIS.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO  ARBITRADO  DENTRO  DOS  PARÂMETROS  DE
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual atrai, por analogia,
o óbice da Súmula 283 do STF, que assim dispõe:
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta
em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."
2. A falta de prequestionamento da matéria alegada nas razões do recurso
especial  impede  seu  conhecimento,  não  obstante  a  oposição  de  embargos
declaratórios. Incidência da Súmula 211 do STJ.
3. O Tribunal de origem, analisando as circunstâncias do caso, concluiu que
ficou comprovada a falha nas prestação dos serviços hospitalares. Assim, a
pretensão  de  modificar  o  entendimento  firmado  demandaria  o  reexame  de
fatos e provas, o que é inviável em sede de recurso especial, nos termos da
Súmula 7/STJ.
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4.  Na  hipótese,  verifica-se  que  os  danos  morais  foram  fixados  em
R$130.000,00 (cento e trinta mil reais), em comum, aos autores, além de um
salário mínimo em favor da mãe do infante, enquanto perdurar sua condição
exclusiva de cuidados com o filho, e de quatro salários mínimos ao menor, o
que não se mostra desarrazoado, tendo em vista que a falha na prestação dos
serviços  resultou  em  lesões,  tornando  o  menor  dependente  de  cuidados
especiais e incapacitado permanentemente.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.569.728/SP,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta
Turma, julgado em 17/3/2025, DJEN de 25/3/2025.)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA
VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211
DO  STJ.  PREQUESTIONAMENTO  FICTO  (ART.  1.025  DO  CPC).
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. NECESSIDADE DE ARGUIÇÃO. NÃO
JULGAMENTO  DE  MÉRITO  DA  DEMANDA.  AÇÃO  RESCISÓRIA.
DESCABIMENTO. EXTINÇÃO DO PROCESSO. SÚMULA N. 240 DO STJ.
APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.  83  DO  STJ.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
1. A ausência de debate acerca dos dispositivos legais tidos por violados, a
despeito da oposição de embargos declaratórios, inviabiliza o conhecimento
da matéria na instância especial, por falta de prequestionamento. Incidência
das Súmulas n. 211 do STJ.
2.  Somente  a  indevida  rejeição  dos  embargos  de  declaração  opostos  ao
acórdão  recorrido  para  provocar  o  debate  da  corte  de  origem  acerca  de
dispositivos  de  lei  considerados  violados  que  versam  sobre  temas
indispensáveis à solução da controvérsia permite o conhecimento do recurso
especial em virtude do prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do CPC,
desde que, nas suas razões,  seja arguida violação do  art.  1.022 do mesmo
diploma processual.
3. Não é cabível ação rescisória contra sentença ou decisão que não julga o
mérito da demanda.
4. "A extinção do processo, por abandono da causa pelo autor, depende de
requerimento do réu" (Súmula n. 240 do STJ).
5. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" (Súmula n. 83
do STJ).
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n.  1.433.979/SP, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em 11/2/2025, DJEN de 17/2/2025.)

Como dito,  a  Corte  de  origem,  ao  analisar  a  possibilidade  de  se  acolher  pedido

genérico para custeio de exames PET/CT futuros e periódicos, assim decidiu:

"A pretensão da autora de obrigar o plano de saúde a custear os eventuais e
futuros  exames  e  tratamentos  não  pode,  por  outro  lado,  ser  acolhida
porquanto a tutela jurisdicional depende da aferição in concreto do caso em
tela" (e-STJ, fl. 365) 

E acrescentou, ao julgar os embargos de declaração:

"Como já mencionado, a  pretensão da autora em obrigar judicialmente o
plano de saúde a custear futuros exames não tem cabimento porque a tutela
jurisdicional depende de interesse de agir.
Nada impede, porém, que a insistência da ré em custear exames necessários e
cobertos implique multa e indenização por danos morais em outra futura e
eventual demanda judicial." (e-STJ, fl. 388) 
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Como visto,  a  Corte  de  origem,  analisando  o  acervo  fático-probatório  dos  autos,

concluiu que a obrigação da recorrida de custear futuros exames depende da demonstração futura

do interesse de agir, ou seja, dependerá da prescrição médica e da recusa da operadora, a serem

demonstradas em futura e eventual demanda judicial.

O  entendimento  acima  encontra-se  de  acordo  com  a  jurisprudência  desta  Corte

Superior, de que não há interesse de agir fundado em evento futuro e incerto (eventual negativa

ou mora futura da operadora de saúde). Nesse sentido:

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.
AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. AJUIZAMENTO DA AÇÃO ANTES
DO  DECURSO  DO  PRAZO  REGULAMENTAR  PARA  AUTORIZAÇÃO.
INEXISTÊNCIA  DE  URGÊNCIA/EMERGÊNCIA.  ACÓRDÃO  EM
CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  SÚMULA  83/STJ.
AGRAVO  CONHECIDO  PARA  NEGAR  PROVIMENTO  AO  RECURSO
ESPECIAL.
1.  A  matéria  referente  aos  dispositivos  legais  invocados,  exceto  quanto  ao
art. 3º da RN 259 da ANS, não foi objeto de debate pelo Tribunal de origem,
carecendo do indispensável prequestionamento.
2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do
recurso especial. Incidência, por analogia, das Súmulas 282 e 356 do STF.
3. O Tribunal de origem, analisando o acervo fático-probatório, concluiu pela
ausência de interesse de agir da autora, uma vez que a ação foi ajuizada antes
de escoado o prazo regulamentar para a operadora autorizar o procedimento,
não havendo caracterização de urgência que justificasse a medida imediata ou
a configuração de mora da ré.
4. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte
Superior, no sentido de que as condições da ação, incluindo o interesse de
agir,  devem ser  aferidas  no  momento  da  propositura  da  demanda,  não  se
admitindo  o  ajuizamento  fundado  em  evento  futuro  e  incerto  (eventual
negativa ou mora futura da operadora). Incidência da Súmula 83/STJ.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
(AREsp n. 2.330.935/DF, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,
julgado em 2/3/2026, DJEN de 11/3/2026.)

Dessa forma, estando o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência desta

Corte, incide o teor da Súmula 83/STJ. 

Ademais,  a  modificação  de  tal  entendimento  lançado  no  v.  acórdão  recorrido

demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de

recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório. 

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/08/2026
a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 31 de agosto de 2026
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